Bases lógicas para uma 
antropologia filosófica 
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Jappelle philosophe contemporain celui 
qui a le courage de traverser sans faiblir 
la antiphilosophie de Lacan. Ils ne sont 
pas nombreux. 

Alain Badiou, Conditions 


2.1 - Preliminares 


Nosso principal objetivo aqui é apresentar as linhas 
gerais de uma antropologia filosófica ou, o que para 
nós seria o mesmo, de uma antropo-logia (!) e, seguindo 
um pouco mais além, tentar satisfazer nossa curiosidade 
acerca da situação atual e das perspectivas brasileiras 
sob este crucial enfoque. Tudo isto irá requerer a 
exposição prévia dos nossos supostos filosóficos, que 
serão fundamentalmente lógicos, na medida em que 
defendemos uma estreita correspondência entre ser e 
pensar, aliás, em consonância com uma velha tradição 
que remonta a Parmênides, passa por Platão e chega até 
Hegel. Nesta concepção filosófica, a ontologia tende a 
confundir-se com a lógica, não obviamente no sentido 
restrito que esta última vem assumindo hoje nos meios 
acadêmicos, mas naquele que esteve sempre presente no 
curso da história da filosofia, e que buscaremos também 
aqui resgatar. 


2.2 - A lógica ressuscitada 


As nossas principais teses lógicas — como já dito, 
igualmente onto-lógicas — seriam as seguintes: 


a) Ser e pensar são, de algum modo, o mesmo, 


porém, considerado isto de uma maneira mais geral, que 
inclua não apenas o pensar que visa o um, mas 
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também, o pensar dialético (pensar sintese do um e 
do múltiplo) visando a idéia (Platão) ou ainda a História 
(Hegel), e mais ainda o pensar hiperdialético (pensar 
síntese do um, do múltiplo e do múltiplo do múltiplo) 
que visaria o ser humano, o ser capaz de discurso; 


b) A tematização de um modo de pensar e a sua 
expressão discursiva  arrazoada ou  paraformal 
constituem uma lógica; por sua peculiar natureza as 
lógicas historicamente atingem diferentes graus de 
formalização, mas nenhuma pôde ou poderá neste 
mister exceder aquela cuja especificidade é a forma 
abstraida, a lógica clássica ou aristotélica; 


c) Existem duas lógicas fundamentais, vale dizer, 
lógicas que não podem por qualquer modo ser uma 
“derivada” da outra; a primeira, já bem identificada pela 
tradição, seria a lógica do mesmo, do pensar 
consciente, lógica implícita do cogito cartesiano, do 
sujeito transcendental ou crítico da ciência em Kant, ou 
ainda, do transcendentalismo fenomenológico de Husserl 
— por isso a denominamos lógica transcendental ou da 
identidade ou, sumariamente, lógica I; a segunda, até 
hoje mal cernida pela tradição -— lógica do coração 
(Pascal), lógica do paradoxo (Kierkegaard), o “ilógico” 
nietzschiano, logos heraclitico (segundo Heidegger), 
lógica do significante (Lacan), lógica do pior (Rosset) etc. 
— seria a lógica do outro, do pensar in-consciente, que 
iremos denominar lógica da diferença ou, sumariamente, 
lógica D: 


d) Todas as demais lógicas “derivariam” das lógicas 
fundamentais, através de uma operação que 
denominamos sintese dialética generalizada 
simbolizada por uma /, que não pode jamais confundir- 
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se com uma operação de tipo matemático ou formal, 
como por exemplo, o produto cartesiano; na verdade, ela 
é uma generalização da aufheben hegeliana, esta que 
passa a ser considerada, doravante, o degrau um 
daquela. Teriamos assim as lógicas derivadas I/D, D/D = 
= D/2, I/D/D=I/D/2, D/D/D =D/3, I/D/D/D = I/D/3%e 
assim por diante. Estas denominações sintéticas das 
lógicas constituem um semimonóide (2) livre gerado pelo 
conjunto fl, D), onde 1 faz o papel de elemento neutro ou 
nulo a direita (*). Na prática isto quer dizer que qualquer 
ocorrência de I na designação de uma lógica resultante 
da articulação de quaisquer sequência ordenada de 
lógicas, que não seja aquela de primeiro lugar à 
esquerda, pode ou deve ser desprezada; por exemplo, 
I/1/D/I= I/D, ou ainda (D)/(I/D)/(D=D/D; 


e) A primeira lógica derivada, I/D, é a lógica 
dialética, sintese das lógicas da identidade e da 
diferença. A segunda, D/D = D/2, será identificada à 
lógica clássica ou aristotélica, lógica do terceiro excluído. 
Esta última designação tem um sentido profundo, 
porque uma simples diferença A e sua negação não-A 
não formam uma par simétrico, portanto, não podendo 
obedecer ao princípio do terço excluido; A é algo por 
constituição sempre bem definido, o que já não acontece 
com não-A que carrega  imexoravelmente uma certa 
franja de indefinição dada a inesgotabilidade (pelo menos 
prática) do mundo. Para contornar esta assimetria 
fazemos uma primeira diferenciação D; discriminando X 
e não-L (ver figura 2.a); depois, contratualmente 
desconsideramos não-L o que transforma XL numa 
totalidade por convenção; aí então introduzimos uma 
segunda diferença Ds», interna ou condicionada a >. 
Nestas circunstâncias, sim, A e não-A tornam-se 
simétricos, ou de mesma natureza, porque ambos são, 


42 


agora, bem definidos ou esgotáveis. Assim sendo, não- 
não-A e A passam a ser também equivalentes, o que 
vem constituir uma das formulações do autêntico 
princípio do terceiro excluído, princípio este por nós 
considerado como realmente característico da lógica 
clássica. Esta, doravante, passa a ser por nós 
preferencialmente denominada lógica da dupla 
diferença ou, de modo compacto, D/D = D/2 (*). As 
demais lógicas sintéticas não foram ainda identificadas 
e nomeadas por razões que esperamos fiquem claras ao 
cabo do presente trabalho. 


Simples diferença Dupla diferença 


não-A 


Figura 2.a - Diferença e dupla diferença 


f) Todas as lógicas derivadas subsumem (superam, 
mas ao mesmo tempo conservam integrando) as que lhe 
são anteriores e, por convenção, também a si próprias; 
assim, por exemplo, I/D, a lógica dialética, subsume a 
lógica da identidade 1, a lógica da diferença D e, por 
convenção, a si mesma; já a lógica hiperdialética I/D/D 
= [/D/2 subsume as lógicas I, D, I/D mais a lógica 
clássica (ou da dupla diferença) D/D = D/2 e, ainda por 
convenção, a si própria; 


g) Além da algébrica — I, D, I/D, D/2, etc. — as lógicas 


admitem um sem número de representações outras já 
efetivamente produzida pelas diferentes culturas 
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históricas, em geral, inconscientemente. Na figura 2.b 
apresentamos alguns exemplos, sem qualquer pretensão 
de esgotá-los. 


Represent. Lóg. da. Lóg. da Lógica Lógica Lógica 
identid. diferen. dialética clássica quinquit. 


Numérica 1 2 3 4 o 
Elementos ar àgua fogo terra quinta 
essência 
P/ astecas Sul Oeste Leste Norte umbigo 
do mundo 
Cor azul branca vermelha preta - 
Papel familiar pai mãe filha filho família 
Verbos aux. ser ter haver estar (amar!) 
Animal águia serpente leão touro homem 
Signo zodic. Aquário Escorpião Leão Touro - 
Libra Cancer Aires  Capric. - 
Gêmeos Peixes Sagitár. Virgem E 
Candombé Ifá Oxalá Ogum Exu - 
Modalidade necess.  conting. Imposs. possível - 
Di-mensão 
segun. Lacan imagin. (signific.) real simbólico - 
Fórmulas 
“quânticas” E z Ea 
seg. Lacan dx d4(x) Vx d(x) dx d(x) Vx d(x) - 
Operador ]2=] D3 = D a ER S3=1 
Val. Próprios RE 1,0,-1 1,e"27i/3 


mu ob O ds (e) 


Geométrica º — (O (0) E) 


Figura 2.b - Representações histórico-culturais das 
lógicas 
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Vamos agora  deter-nos um pouco mais 
demoradamente sobre (o) que denominamos 
representação geométrica canônica. À lógica D 
associamos o segmento de reta; por coerência, a 
D/D = D/2 associamos dois segmentos de reta 
ortogonais, ou seja, um quadrado, a D/D/D = D/3, três 
segmentos ortogonais, vale dizer, um cubo, e assim 
sucessivamente (ver figura 2.c). 


I I/D I/D/2 
é 


e 
Era I D I 
D D/2 
es 
I D I I/D 


Figura 2.c - Representações canônicas 


À lógica I associamos um ponto numa dimensão 
própria independente daquelas do conjunto das 
diferenças, de sorte que à lógica I/D/" fica associada 
uma “pirâmide” em n+1 dimensões, tendo por base um 
“cubo” em n dimensões. Como exemplo dariamos a lógica 
dialética I/D, representada então por um triângulo, e a 
lógica I/D/2, por uma pirâmide de base quadrada. No 
caso de I propriamente dita a representação canônica, 
para preservar a coerência com as demais, precisaria ser 
uma “pirâmide” cuja base estaria reduzida a apenas um 
ponto, de modo que no todo ficariamos com um 
segmento de reta na vertical tendo na extremidade 
superior um Ie na inferior D/º = I; o mesmo I em cima e 
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em baixo nos mostra tratar-se, como seria natural supor, 
da lógica do mesmo; 


h) Somente as lógicas da familia I, isto é, da forma 
IW/D/"comn = 0, 1, 2,... definem planos onto-lógicos; os 
três primeiros, ditos mundanos, seriam: o unário ou 
fenomênico correlato a I (I/D/º=I/I=1I),o trinitário 
ou objetivo correlato a I/D e o quinquitário (?) ou 
subjetivo correlato a I/D/2. (Ver figura 2.d) 


01 O SER FENOMENIC 
; Ai mA 
NÍVEL 
FENOMÊNICO 
N=0 0 
OD/ = 0 
SER OBJETIVO 
0/0 O, Ou simpóLico 
NÍVEL 
OBJETIVO 
N = 1 RES 
ad »r0 p 0. O o. a 
DURAÇÃO — EXTENSA 
OBJETIVA 
I/D/2 SER SUBJETIVO (PESSOAL O 
& 2 SOCIAL): SER DISCURSIVO 
D O D/ INCONSC. TH q 
NÍVEL [2] »rO & O SER sistêmico 
SUBJETIVO 4 4 4 4 


N=2 


CONSCIÊNCIA HISTÓRIA 
ROJETO 


Figura 2.d - Níveis onto-lógicos 


No plano fenomênico temos apenas subsumida a 
lógica I à qual corresponderá o ser enquanto tal (ou ser 
fenomênico); mo plano objetivo são três as lógicas 
subsumidas, I, D, I/D, as quais irão corresponder, 
respectivamente, a duração (temporalidade objetiva), a 
res extensa (ou a espacialidade) e o ser simbólico (o 
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conceito ou a idéia); por derradeiro, no plano subjetivo 
temos cinco lógicas subsumidas, 1, D, I/D, D/2 e I/D/2, 
que terão como correlatos, respectivamente, o ser 
consciente como projeto, o inconsciente (ou ser 
desejante), a história, o sistema (ou papel 
organizacional) e o ser subjetivo na plenitude, seja cle 
pessoal ou social; 


1) À passagem de um plano onto-lógico ao que lhe 
segue não se faz por simples agregação de ambos os 
lados; por exemplo, ao se passar de I/D a I/D/2 dá-se, de 
um lado, a mera agregação de duas novas lógicas - D/2 
e I/D/2 -, porém, do lado da realidade visada, acontece 
um remanejamento geral do ser visado. (Ver figura 2.e) 


Figura 2.e - Remanejamento onto-lógico 


Não é muito dificil compreender: no plano onto- 
lógico objetivo I/D visa-se necessariamente uma 
totalidade que, no plano seguinte, precisa ser 
previamente des-totalizada para que possa ser então 
articulada, através de leis convencionais ou de regras, a 
outras ex-totalidades, vale dizer, precisa ser re-pensada, 


na circunstância, pela lógica D. Como consequência, o 
que estava sendo pensado por D vai necessariamente se 
deslocar e ser re-pensado pela lógica D/2, doravante 
tornada lógica das regras constitutivas de um agregado 
de maior hierarquia, representativo de uma nova 
totalidade a emergir no nível I/D/2. Tomemos a 
semiologia como referência: I/D no plano onto-lógico 
objetivo pensa os signos; no plano subjetivo, estes 
passam a ser visados por D, isto é, como apenas 
significantes a serem articulados por regras sintáticas 
(morfológicas ou gramaticais) D/2 e assim constituir um 
supra-significante de um supra-signo ou discurso a ser 
desvelado pela lógica disponível I/D/2. A outra posição 
disponível não é, pois, D/2 e sim I/D, que irá visar 
signos, como é de sua natureza, mas signos contextuais, 
vale dizer, relevantes e unívocos apenas no contexto do 
discurso visado por I/D/-. 

O desconhecimento deste imperioso fenômeno de 
remanejamento é fonte de dificuldades crônicas em 
quase todos os campos do saber (º), inclusive, do mais 
conspícuo dentre os saberes científicos — a física; 


3) Além do remanejamento, acontece um outro 
importante fenômeno na passagem de um plano onto- 
lógico ao subsequente e que denominamos recalque 
lógico. (Ver figura 2.1) As lógicas que desvelavam 
determinados aspectos de realidade são, na passagem, 
deslocadas para um outro plano, o que deixa os referidos 
aspectos, agora, “im-pensados” e “im-pensáveis”. 
Chamamos a isto recalque lógico, porque a algo estaria 
faltando mais do que o significante apropriado, e sim 
alguma coisa muito mais grave: a lógica para poder 
efetivamente visá-lo. Um bom exemplo seria aquele do 
corpo físico pensado por D no plano objetivo, mas que 
deixa de sê-lo no plano subjetivo, onde D passa a pensar 
o corpo libidinal; no caso de uma eventual doença ou 
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acidente, sim, a subjetividade se desagrega e o corpo 
físico vem, então, a ser de novo pensado enquanto tal. 


RA (ds NELA 
RR 
I D k 
o é I so !/D 
D/0=1 
; , Pré-l Pre-D 
Pré-le Pré-D 8 0 


Pré-Pré-le Pré-Pré- 


Figura 2.f - Articulação dos níveis onto-lógicos 


Existe, contudo, uma exceção justificada por um 
princípio geral de continuidade do mundo e da vida, vale 
dizer, de impossibilidade da ocorrência de saltos 
instantâneos. Isto nos assegura que o visado pela lógica 
de maior nível de um plano torna-se, de algum modo, 
pensável pela lógica I no plano subsequente, o que 
permite uma articulação, ainda que apenas formal, da 
sequência dos planos onto-lógicos. Como exemplo, tome- 
se a lógica I/D visando, no plano objetivo (I/D): o pleno 
domínio do signo convencional (episódio bíblico do 
bezerro de ouro) vai se mostrar condição necessária para 
que se possa pensar, no plano subjetivo (I/D/>), o Deus 
único (1); 
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|) Heidegger descobriu o comprometimento onto- 
lógico da verdade: verdade como alétheia (I) contraposta 
a verdade como adaequatio (D/2) (ver figura 2.2); Lacan 
estendeu-a, através de seus matemas, para as quatro 
lógicas de base: verdade total (1), parcial (D), parcial e 
total (1/D) e nem parcial nem total, isto é, que nada 
quer com a verdade (D /2). 


HEIDEGGER LACAN PROPOSTA 
Nem Parcial 
Adaequatio Parcial nem Total Amor Ê 
2 2 Picha 
D/ E e 0 E Gozo Adaequatio 
DO 0D/2 
aitsheio 
I IE RUSIRAVA Vitóri 
& e 10 0,» 
Alétheia Total Parcial 
e Total 
Alétheia Afecção ou 
Objetiva Percepção 
Pré-l Pré-D 
Alétheia 
Fenomênica ) Pré-Pré- 
Pré-Pré- 


Figura 5.g - As verdades 


Nós podemos agora ir um pouco mais longe, 
seguindo a sequência de estruturas onto-lógicas 
definidas no item anterior: alétheia fenomênica (I na 
estrutura onto-lógica de mesmo nome); alétheia 
objetiva. afecção ou percepção ec êxtase simbólico 
(correspondentes a I, D, I/D, respectivamente, na 
estrutura onto-lógica objetiva I/D); alétheia subjetiva, 
gozo(”), vitória (º), adaequatio e amor (correspondentes 
a 1, D, I/D, D/? e I/D/2, respectivamente, na estrutura 
onto-lógica subjetiva I/D/2); 
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m) Os símbolos I e D podem ser tomados como 
operadores, especificamente, I tal que I2 (y) = I(w) 
(reflexividade ou lei do pelo menos um) e D tal que 
DS (y) = D(w) (lei da negação em sua maior generalidade 
ou lei do pelo menos dois). À cada uma das demais 
lógicas, em virtude do seu caráter derivado, estará 
associado o princípio do no máximo n ou, o que é o 
mesmo, a lei do n+1 excluído, expresso por X"(y) =, 
a contar de I/D, para a qual tem-se n = 1. Assim, por 
exemplo, à lógica dialética I/D estará associado o 
principio do no máximo um, ou, o que lhe é equivalente, 
o princípio do segundo excluído, vale dizer, da 
totalidade, expresso por um operador H, H tal que 
H(y) = y ; à lógica D/2, que segue imediatamente a I/D, 
estará associado, como é bem sabido, o princípio do 
terceiro excluído, expresso por um operador A, A tal 
que A2 (y) = y; e daí por diante; 


n) A homogeneização dos princípios das lógicas e de 
sua expressão operatória estabelecidas no item antcrior, 
permite que a elas sejam aplicados os mesmos 
procedimentos formais da mecânica quântica, em 
particular, o postulado que formaliza o ato de 
mensuração expresso por O, = Ay (?) onde O E UM 
operador hermitiano  (!º) representativo de um 
determinado instrumento de medida, y uma função 
representativa de um estado de coisas do mundo e À um 
número. (Ver figura 2.h) Esta última equação, em 
associação com a equação carateristica de cada uma das 
lógicas conforme definida no item m anterior, permite 
que para cada uma delas seja determinado, de maneira 
univoca, um conjunto de valores de A, designados 
valores próprios (em lógica, denominados valores de 
verdade) do operador em questão. 
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W=a;V+asb, Op(V)= À W 


Figura 2.h - Lógicas como operadores 


À semelhança do que ocorre na mecânica quântica, 
na qual o conjunto dos valores de À representa o “lado 
objetivo ou mensurável” do mundo físico, os valores de À 
vão representar aqui a realidade visada pela lógica em 
consideração. No caso da lógica I, associada ao 
operador de mesma designação, teriamos como valores 
próprios 1 e O, ou se quisermos, o ser e o nada, 
respectivamente. (Ver figura 21) Ja no caso de D, 
associado também a um operador de mesma designação, 
os valores próprios seriam 1, -1l e O, respectivamente, o 
verdadeiro, o falso e, de duas uma: o paradoxal, se a 
negação de O for tomada como sendo 1; o nem 
verdadeiro nem falso, se estabelecermos -1 como a 
negação de 0. 

Em se tratando de I/D, associada ao operador H, 
temos apenas o valor 1, identificado com a noção de 
totalidade lógica. Por fim, no caso de D/2, os valores 
próprios do operador À que a representa seriam 1 e -l, 
o verdadeiro e o falso, sem confusão (ou superposição) e 
sem a possibilidade de qualquer outro valor, vale dizer, 
de qualquer terceiro; por isso, entre outras fortes 
razões, a lógica D/2 foi por nós identificada como sendo 
a lógica clássica. 
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L. transcendental  L. da diferença 
I2=lely=Awy D'=DeDy=Aw 


L. dialética L. clássica L. quinguitária 
H=1eHy=Awy A=leAy=Awy SS'=leSy=Aiwy 
À 


e2ni/3 


g-27i/3 


Figura 2.i - Valores próprios das lógicas 


Constata-se que a lógica D, objetivamente 
considerada, é dentre as lógicas de base, a mais rica, O 
que tem implicações antropológicas da maior 
importância. Este inesperado encontro da lógica com a 
mecânica quântica não é uma curiosidade, uma 
simples casualidade; é, sim, um encontro nas 
profundezas do conhecimento, que não se sabe bem 
porque, demorou tanto a acontecer; com ele dá-se uma 
mútua iluminação destes dois saberes cuja extensão 
não poderiamos aqui avaliar; 


o) As lógicas diferenciais D” possuem 2(n - 1) 
valores próprios e as lógicas derivadas identitárias 
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I/D/", 2n -1 valores. No caso da lógica I/D/2 teremos 
(2 x 2) - | = 3 valores próprios (|; -0,5 + 0,667; 
-0,0 - 0,667); verifica-se que a projeção no eixo real 
(1; -O,5 -O,5 = -1; 0,6671 -0,6671 = O ) dos valores 
próprios de I/D/2 são idênticos aos valores próprios de 
D, razão pela qual a lógica do inconsciente D constitui- 
se numa representação fiel, ainda que reduzida, de 
I/D/2. (Ver figura 2.3) 


VALORES DE VERDADE VALORES DE VERDAD 
DA LOGICA QUINQUITARIA DA LÓGICA DA DIFERENÇ 
|-1 FALSO 


O INDEFINID 


» 1 VERDADEIR 
l 
É EIXO REAL + EIXO REAL 


Figura 2.j - Valores próprios de I/D/* 
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2.3 - Uma antropologia esperançosa 


Partindo destas proposições gerais sobre as 
lógicas, com a simples adjunção de algumas teses 
específicas, poderemos chegar a uma sólida antropologia 
filosófica. Vejamos: 


a) À diferença dos demais animais cordados 
superiores que operam a síntese do um e do múltiplo, 
isto é, I/D (!!) e que lhes possibilita o acesso ao símbolo 
convencional, o homem é capaz de proceder à síntese da 
identidade, da diferença e ainda da dupla diferença, que 
o faz um ser lógico-quinquitário, ou seja, de nível lógico 
I/D/2. Isto está empiricamente atestado, dentre muitas 
maneiras, pela capacidade humana da discursividade (o 
simbólico articulado pela gramática). A moderna 
antropologia estrutural, tomando o registro da 
sexualidade, postula que o homem, do ponto de vista 
formal, está determinado pela dupla diferença: a 
primeira diferença, de estofo biológico - macho versus 
fêmea -— e ainda uma segunda, de estofo propriamente 
cultural, dita diferença clânica . (Ver figura 2.1) 


ANIMAL HOMEM 


> I/D + 1/ É 1/D 2 
oo 


Diferença Diferenç Diferenç 
Sexual Sexual Clânica 
Biológica Biológic 


Figura 2.1] - O homem como animal quinquitário 


Se a estas articularmos a identidade — pré-condição 
necessária do reconhecimento e assunção dos quatro 
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pólos definidos pela dupla diferença - chegamos 
finalmente à sintese por nós proposta: I/D/2 (!2). 

O caráter identitário (consciente) do homem -— 
descurado pelo estruturalismo, ainda que com 
atenuantes -, pode ser de pronto justificado se o 
assimilarmos a uma diferença colapsada (!º) que, no 
registro da sexualidade, seria a diferença sexualmente 
maduro versus imaturo, na qual, de modo geral, o 
mesmo ser humano, no correr de sua vida, acaba 
ocupando as duas posições; 


b) À lógica quinquitária devemos associar um 
horizonte lógico, um além de I/D/D = I/D/2, a fim de 
que esta não se torne para os homens, ao mesmo tempo, 
lógica do Absoluto, tal como se deu com Hegel ao nível 
dialético trinitário, e que o levou a um iniludível 
panteíismo. Esta possibilidade do ser humano terá que 
estar suportada pela vivência de uma falta, que 
identificamos como sendo a impotência de abarcar ou 
dar conta, globalmente, de sua própria experiência inter- 
subjetiva. A lógica do saber sobre uma instância 
ontológica está necessariamente um degrau lógico acima 
de sua lógica de referência (!*), de modo que, para o ser 
humano, de nível I/D/2, o saber respectivo será de nível 
D/D/D = D/º, logo, acima da sua capacidade lógica. (Ver 
figura 2.m). Em resumo, o ser humano é um ser lógico 
quinquitário incorporando um horizonte lógico que o 
transcende e que lhe é acessível (conquanto que 
dependente de uma decisão, visto existir a opção de 
considerar a falta como pura imanência) como vivência 
de uma falta no âmbito de sua experiência de ser-com- 
outro, diante da qual ele não pode evitar o risco, deixar 
de responder com a confiança ou negar o amor; 


E á 


Figura 2.m - O homem e seu horizonte lógico 


c) Pode-se constatar de modo empírico que nada 
existe no mundo que, no eixo lógico aqui considerado, 
supere o homem; restitui-se-lhe, assim, a posição 
pinacular na mundanalidade que, na Modernidade, lhe 
vinha sendo repetidamente roubada pelos telescópios — 
das lunetas ao Hubble -, pelo darwinismo e mais 
recentemente pelas estruturas por si agentes e falantes. 
Como consequência, doravante, todo saber deve ser 
considerado saber antropo-lógico: saber reduzido ou 
parcial (ciências “duras”), saber humano propriamente 
dito e saber especulativo (teologia natural recuperada) 
tal como começam a se dar conta alguns cientistas 
menos blindados quando aceitam discutir, pelo menos 
em sua versão fraca, o princípio antrópico ("): 


d) Como já enfaticamente repetido, o ser humano é 
de nível lógico I/D/2, lógica que subsume, além de si 
própria, as que lhe antecedem: 1, D, I/D, D/2, estas 
quatro por nós denominadas lógicas de base. Isto leva a 
admitir que no ser humano a sexualidade precise ser re- 
definida, deixando de ser bipolar (representável por 
um segmento de reta), como nos outros animais, para 
tornar-se tetrapolar (representável por um quadrado). O 
par diagonal |, D/?! designa o masculino e o par 
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diagonal fI/D, D; o feminino; e como (ND/(D/2) tanto 
quanto ([/D)/(D) são iguais a I/D/D = I/D/2, conclui-se 
imediatamente (ver figura 2.n) que masculino e feminino 
são modos onto-lógicos de realização do ser humano. É 
importante notar que existem três modos possíveis de 
clivagem, por pares, das quatro lógicas de base: primeiro, 
a “sexuada” que acabamos de ver; segundo, a filosófica 
grega ou ontológica, contrapondo o lógico-identitário (1, 
I/D) ao lógico-diferencial (D, D/2); terceiro, a filosófica 
moderna ou epistêmica, contrapondo o “subjetivo” (I, D) 
e o “objetivo” ([/D, D/2). 


I/D/2 I/D 2 


I/ 


MASCULIN FEMININO 


Figura 2.n - Masculino x feminino 


Não é difícil perceber que, de todas, a primeira é a 
mais relevante na medida em que ela é a única 
verdadeiramente simétrica e que, por isto mesmo, aponta 
inequivocamente para o mais acima, isto é, para a 
sintese quinquitária I/D/2. Aliás, excluída a tradição 
jJudaico-cristã, parece-nos que todas as demais culturas 
sentiram bem isto, embora constrangidas a expressá-lo 
pela óbvia metáfora (mito) sexual biológica! 


e) Todos os homens de todas as culturas são 
logicamente equivalentes (tese homóloga aquela do 
estruturalismo estabelecendo a equivalência de todas as 
culturas em razão da presença universal da lei de dupla 


face da exogamia/proibição do incesto, com a única 
diferença que esta é de nível lógico quaternário, 
enquanto que a nossa, de nível quinquitário. Fato é, 
entretanto, que as culturas ainda assim se distinguem 
de modo flagrante e essencial, mormente quando em 
confronto umas com as outras. Para compatibilizar estas 
duas determinações assim tão contraditórias - sem 
trapacear apelando a fatores extra-culturais —, não nos 
resta outro caminho senão o de caracterizar cada cultura 
pelo nível de desvelamento do seu próprio ser 
quinquitário a que estaria necessariamente associada 
uma representação objetiva ou simbólica; em outras 
palavras, uma cultura é determinada pela lógica mais ou 
menos implícita do seu núcleo religioso ou sacralizado — 
cultura do deus “unário” (judaica), cultura prometéica ou 
do que é somente na medida em que se opõe aos deuses 
(greco-romana), cultura do deus trinitário (cristã 
patrística) e assim por diante. Existem culturas que não 
chegam a nenhum grau de desvelamento de seu ser 
lógico-quinquitário -— elas serão chamadas culturas 
ecológicas —; quando nela predominar a identificação à 
Natureza, a denominaremos cultura do tipo pré-l 
(cultura paleolítica dos povos caçadores/coletores 
tendentes ao nomadismo ao igualitarissmo e ao 
xamanismo) e quando predominar a contraposição à 
Natureza, a denominaremos cultura do tipo pré-D 
(cultura neolíitica, sedentária, hierarquizada, dispondo de 
classe sacerdotal, com escrita e naturalmente escribas, 
com trabalho ordenado, de base agricola estável). 
Desenha-se, assim, uma história da cultura em estreita 
consonância com uma filosofia da História, cuja essência 
seria o cumprimento de uma destinação. É preciso, 
entretanto, alertar que tal cumprimento não seja 
confundido com aquele implícito na concepção “unária” 
(1) ou judaica da História, que nos exige a fé para sua 
consumação; nem aquele implicito na concepção 
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trinitária (I/D) ou hegeliano-marxista, que nos exige o 
completo engajamento; trata-se aqui, de maneira 
coerente, de uma concepção quinguitária (I/D/2) da 
História — síntese hiperdialética das anteriores — para o 
cumprimento da qual exigir-se-á tanto a fé inabalável, 
quanto o irrestrito engajamento. 


f) As culturas que correspondem de modo estrito a 
uma lógica e que historicamente foram as primeiras a 
fazê-lo, damos a denominação de tipo puro ou nodal (ver 
figura 2.0); às demais, a denominação de culturas não 
nodais. Recapitulando, e atendo-nos apenas “Ocidente”, 
as culturas nodais já consumadas seriam as do tipo pré- 
I (paleolítica, caçadores /coletores de tendência nômade), 
pré-D (neolítica, sedentária, de base agrícola estável, 
como os impérios da antigúidade), I (judaica profética), D 
(greco-romana), I/D (cristã patrística) e D/2 (moderna, na 
sua versão paradigmática, tendo I como sujeito intervalar 
aos sistemas). As culturas não nodais distribuem-se por 
vários tipos, a saber: culturas de transição, que partem 
de um tipo nodal, mas não chegam a alcançar o tipo 
nodal subsequente (talvez o melhor exemplo seja o da 
cultura egípcia que tenta, mas não chega alcançar o 
monoteismo (!º)); culturas mistas ou ecléticas, que 
tentam a mistura de tipos nodais (os exemplos seriam 
inúmeros, por isso ficamos apenas em três: a cultura 
bizantina, mistura de D com I/D; a “cultura das 
Missões”, mistura de pré-I dos indios guaranis com o par 
HD. Dj* jestíítico; o “projeto calimal cubano”, 
“socialismo moreno”, mistura de pré-D com I/D para 
formar um sujeito não sujeitado de D/*!); culturas 
anacrônicas, um tipo nodal, porém consumado tempos 
após a realização histórica do mesmo (um bom exemplo é 
o da cultura islâmica do Deus único radical (1), criada 
mais de 1500 anos após o advento do judaismo 1, cerca 
de 1000 anos após o apogeu da cultura grega (D), e 
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aproximadamente 300 depois da consolidação do 
cristianismo patrístico (I[/D) no Concílio de Nicéia; nesta, 
tudo se passa como se I aprisionasse dentro de si, ao 
mesmo tempo, I, D e I/D, ficando assim sujeita a 
permanentes e radicais conflitos internos. É preciso 
advertir que culturas nodais a seu tempo, que 
sobreviveram mesmo depois de superadas, não se 
enquadrariam em qualquer destes tipos continuando a 
ser consideradas nodais, como seriam os casos dos 
judeus e dos indios brasileiros enquanto não aculturados 


(se sobrar algum depois do advento da “República 
Nova”?!). 


/D e Cultura 


Nova 
2, Quinqiitári 
2 
Cuisuia o ec 
Teco- "PY Cultura 
Romana º Moderna 
I 
Cultura O” sol D 
Judaica à» Cultura 
Cristã . 
Patristica 
Preé-l Pré-D 
A PO cult 
Cultura ás ultura 
Paleoliítica Neolitica 


o Pré-Pré-D Pré-Prél *, 
Proibição 
do incesto/ 
Exogamia 


Figura 2.0 - Culturas nodais 
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g) A humanidade, depois de passar pelas culturas 
pré-l, pré-D, I, D, I/D, vive já há algum tempo o 
predomínio da cultura científica, ou seja, de nível lógico 
D/2, presentemente vivendo sua fase civilizatória, 
informacional/globalizante, tendo como motor principal 
o inconsciente “industrialmente” domesticado pelo 
marketing. Sendo D/2 a lógica da morte, ela só “vigora” 
com os préstimos de um sujeito intervalar, sujeitado, 
que no caso paradigmático, é o sujeito liberal, anglo- 
saxônico ou o herói fordiano (!”7), de nível lógico 
transcendental I. (Ver figura 2.p) 


RO D/ 2 
“as ascista sela A 
Sujeit O». ciência 


Romântico 
Jesuítico 
Socialista 
I/D 
e o! 
Sujeito Sujeito 
Liberal Coletivo 


Figura 2.p - À cultura moderna e suas variantes 


As únicas alternativas ideo-lógicas de subversão da 
Modernidade seriam, aparentetemente, de um lado, a 
substituição do sujeito I pelo sujeito coletivo I/D 
(representado por um sujeito simbólico absoluto), 
ilusória ou apenas transitoriamente dominante, que 
identificamos com o jesuitismo, o marxismo etc. — 
ideologias à esquerda -; de outro lado, pelo sujeito 
romântico, telúrico, ou em seu modo arcaico, sujeito 
libidinal D, também ilusória ou apenas transitoriamente 
dominante, que identificamos com o fascismo, 
movimentos carismáticos, pentecostalismo etc. — 
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ideologias à direita. Elas são únicas justamente na 
medida em que propõem um sujeito I/D ou D (o par das 
lógicas femininas), lógicas que foram recalcadas a ferro e 
fogo para viabilizar a instauração da Modernidade; deixa 
então de ser paradoxal que coincidam os periodos de 
caça às bruxas e de afirmação da ciência e do 
capitalismo paradigmático, vale dizer, machista. Ambas 
as ideo-logias, é forçoso que se reconheça, 
inexoravelmente destinadas ao fracasso pelo prosaico 
fato de que D/2, subsumindo I, D, I/D, não admite outra 
dominação que não a sua própria. Não é preciso 
enfatizar que o paradigma liberal não fracassa (o que 
nada tem a ver com a condição de ser historicamente 
superável, como veremos adiante), pois, por sua própria 
natureza, é ser já per-vertido; 


h) Focalizemos um pouco mais detidamente a 
problemática da dinâmica cultural. Começariamos 
observando que ela não é lógico-dialética, que é bem 
mais complexa do que supunha Hegel. A História como 
história (I/D) da cultura, no sentido que esta última 
assume com o estruturalismo (D), é necessariamente 
lógico quinquitária ((I/D)/(D) = (I/D/2) ). Não se trata, 
pois, de um processo puramente ascendente, mas que 
admite recuos, desconstruções,  marginalidades e 
retornos ao proscênio histórico, conquanto seu curso 
seja inexoravelmente, ainda que aprês coup, ascendente, 
processo de cumprimento de uma destinação. 

Olhemos um pouco mais de perto dinâmica 
cultural. Seja uma cultura genérica X; ela será, por 
muitos modos, importunada pela cultura X-1 que a 
antecedeu: sob o modo negocial ou de simples adesismo 
(tipo saduceu), do formalismo sem conteúdo (tipo fariseu) 
ou de sua variante terrorista (tipo zelote) (ver figura 2.9 ) 
e, anda, por formas pseudo utópicas, visto que geradas 
por X mesmo (como é o caso do comunismo e do 
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fascismo na Modernidade). Ela, a cultura X, só será 
sucedida pela cultura X+1 em condições extremas: 
esgotamento de suas possibilidades (tese homóloga, no 
plano cultural, aquela de Marx no irá passar do estágio 
de cultura propriamente dita ao de civilização - sua 
universalização ou  horizontalização aparentemente 
irresistível, mas na verdade já exangue. Em meio à 
pletora dos fundamentalismos reativos mais ou menos 
desesperados, haverá um, referido à cultua X-1 (tipo 
essênio) que se distinguirá por sua disposição de 
subsumir, transformando em instrumento, os fins da 
cultura X. Este fundamentalismo X-1 será de fato o 
único capaz de fazer frente à cultura imperante; ele irá 
provocar um periodo mais ou menos extenso de graves 
tensões, e então, sim, provocar o desvelamento da nova 
cultura e, eventualmente, deixar como um testemunho 
histórico vivo, uma ortodoxia de nível X-1. 


Cultúra X+1 
(Ex.: Cultura Cristã) 


Cultura X 
(Ex.: Cultura Greco-romana ) 


Cultura X-1 


(Eax.: Cultura 

Judaica) COLABORA- FORMA- TERRO- 
CIONISMO LISMO RISMO 
(Ex.: Saduceus)  (Ex.: Farseus) (Ex.: Zelotes 


Figura 2.q - À passagem de uma cultura diferencial à 
cultura subsequente 


Na Modernidade este fundamentalismo realmente 
eficaz deverá ser o cristão originário ou patrístico (ou o 


equivalente em outras tradições culturais, como a 
chinesa ou a hindu) e jamais o fundamentalismo 
islâmico que, depois do comunismo e do fascismo, é o 
“inimigo” eleito pelo próprio stablishment cultural. O 
movimento denominado Teologia da Libertação deixou de 
ser uma real ameaça à civilização reinante, não pelo 
reacionarismo da Cúria Romana, mas pelo seu próprio 
desvirtuamento ao abandonar a dialética do sentido ou 
do espirito (I/D como lógica suprema da estrutura onto- 
lógica objetiva) para se assumir dialética da história (I/D 
como uma entre outras lógicas de base na estrutura 
onto-lógica I/D/2), confundindo-se assim com o 
marxismo. Com a falência do “materialismo rea?” a 
Teologia da Libertação, como era fácil prever, 
metamorfoseou-se em baleismo, bigbangismo, mbaismo 
verde, quingúiforcismo espiritual e outros ismos 
marqueteiros. 

No processo de superação de uma cultura da 
identidade genérica, isto é, I/D/", não vislumbramos a 
mesma regularidade encontrada no caso anterior, porém, 
podemos especular um pouco sobre o assunto. Sabemos 
que, em geral, o saber de I/D/" é precisamente D/n+) 
(para se obter a estrutura epistemológica referente a um 
nível onto-lógico qualquer I/D/", bastaria anular o I da 
auto-identificação e substituí-lo por um D do 
distanciamento, no que resulta D/"*!). Levando-se isto 
em conta, podemos conjeturar que o progressivo saber 
de si de uma cultura identitária é que possibilitaria e 
induziria a referida passagem, como se fora ela um modo 
de consolidar ou mesmo eternizar a sua dominação, de 
paralisar a História. Esta explicação cabe razoavelmente 
bem para a passagem do cristianismo patrístico (I/D) à 
Modernidade (D/2): o processo iniciar-se-ia com o 
movimento monacal, continuaria com a tradução para o 
latim do corpus aristotélico e sua ampla divulgação pelo 
Ocidente, enfim, com a escolástica, tudo isto no sentido 
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de congelar o poder não só espiritual, mas também 
temporal da Igreja. As passagens similares anteriores 
mereceriam uma pesquisa detalhada; 


1) Qual a relação essencial entre ser-individual e 
ser-coletivo ou sociedade, em uma cultura de nível 
lógico X ? Duas coisas saltam imediatamente à vista: de 
um lado, o indivíduo de qualquer cultura opera, 
necessariamente, com a lógica I, mas é impossível que o 
faça, apenas por si, com a lógica X, porque esta é 
justamente a prerrogativa específica do ser-social nesta 
eultira; de outro lado, O ser-social opera 
necessariamente com X, mas é impossivel fazê-lo com I, 
pois, é de sua natureza, ser-múltiplo. Pode-se dai 
depreender o modo específico de articulação de indivíduo 
e sociedade, como sabemos, uma velha questão filosófica 
(18)! Os individuos suprem seu caráter X por um processo 
de identificação (Il) com o caráter X coletivo, e a sociedade 
provê sua capacidade de decisão (l) por um processo 
social de nível X a partir da capacidade de decisão (1) dos 
indivíduos. (Ver figura 2.1). 


INDIVÍDUO SER-SOCIA 


x PE 


RELAÇÃO 
CULTURAL 
IDENTIFICACÃ 


RELAÇÃO 
ECONÔMICA 


X 


RELAÇÃO 
POLÍTICA 
PROC. SOCIAL 


Figura 2.r - Articulação dos “extremos” 
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Como o processo mediador no extremo I[< X é do tipo 
(uma identificação) e no outro extremo I > X é do tipo X, 
vale dizer, que as lógicas dos processos de mediação nos 
extremos estão invertidas em relação às lógicas de 
procedência, seria natural generalizar e dizer que as 
lógicas dos processos mediadores mantêm-se, no geral, 
em ordem inversa relativamente as lógicas de procedência 
também para todos os casos intermediários entre le X. 
Tomemos o exemplo da Modernidade, de nível lógico 
D/2: os indivíduos contribuem com seu poder decisório 
(1), atravês de um processo contábil — escrutínio — (D/2), 
para a formação da decisão coletiva (I); eles fazem valer 
os seus desejos (D), através de um processo competitivo 
— mercado — (I/D), para a formação do desejo coletivo — 
demanda global - (D); eles formam o seu patrimônio 
pessoal ([/D) apropriando-se (D) do patrimônio coletivo - 
o excedente ou capital - (I/D); por fim eles se aculturam 
(D/2) identificando-se (Il) com os papéis disponíveis na 
organização social (D/2). Ver figura 2.s. 


INDIVÍDUO SER-SOCIA 


IDENTIFICAÇÃO 
COM PAPEIS 


D 


APROP. PRI. 
DO EXCED. SOC. 


TD 
MERCADO se 
ss 


CÁLCULO 
ELEITORAL 


Figura 2.s - Formação paradigmática moderna 
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Este seria apenas o paradigma, podendo ocorrer, 
entretanto, muitas espécies de distorções. Para dar 
apenas um exemplo, nos tempos modernos, a URSS 
apresentou a anomalia de inversão de dois de seus 
processos: de um lado, o processo de determinação do 
desejo coletivo (D) passou a ser feito através do cálculo, 
ou seja, pelo planejamento central (D/2) e não pelo 
mercado competitivo (I/D); de outro lado, como 
compensação, o processos de decisão coletiva (1), passou 
a ser feito de modo competitivo desregrado, ou seja, pelo 
violento mercado político (I/D) ao invés de sê-lo de modo 
paradigmático pelo cálculo, isto é, por eleição (D/?); 


3) Todas as culturas históricas têm sido castradoras 
dos indivíduos simplesmente porque sempre abaixo da 
potencialidade lógica dos homens, vale dizer, de I/D/2,0 
que, alias, comeide com um bem conhecido juízo 
freudiano, mas não com a sua desesperança ("). 

A passagem de D/2? a I/D/2 será, deveras, tão 
dramática e cruenta quanto a passagem de pré-D a I. 
Esta última, devemos lembrar, constituiu-se no 
momento impar do auto-desvelamento da cultura em sua 
essencialidade lógica (bastaria lembrar o episódio vétero- 
testamentário da adoração do bezerro de ouro!). A 
superação da Modernidade assinala o fim do sub-reptício 
predomínio histórico do inconsciente, vale dizer, da 
história ainda restrita, como história (I/D) da cultura (D). 
No plano “especulativo” a nova cultura engendrará um 
novo saber (I/D/2) na sequência das filosofias 
transcendentais (I) e dialéticas (I/D), que as estará 
subsumindo juntamente com o saber psicanalítico e as 
“anti-filosofias” da diferença que lhe são correlatas (D) e 
com o saber científico e as “anti-filosofias” empiristas, 
positivistas e fisicalistas que lhe são afins (D/2). Estas 
subsunções implicam necessariamente reações; as mais 
encarniçadas serão as dos saberes da diferença (porque 
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a lógica do inconsciente irá perder o governo da história 
da cultura, tendo-se em conta o seu caráter de matriz 
objetiva de todas as lógicas de base (ver itens neo, 
inclusive figura 2.) do item anterior A lógica ressuscitado) 
e, ainda bem mais, do saber científico (porque este, que 
ora pensa hegemonicamente o homem, verá inverter-se 
tal relação). Um indicador do efetivo engendramento do 
saber hiperdialético quinquitário está precisamente na 
sua capacidade de enfrentamento crítico direto da 
ciência; sem que o faça, não passará ainda de um 
derivativo ou um soporífero para as tribulações de um 
dia inteiro de submissão à lógica da dupla diferença, 
como hoje sintomaticamente se vê por toda parte. 


1) A grande interrogação que nos fica é aquela de se 
o homem passará da cultura D/2 à cultura I/D/? 
“pura”, ou seja, a um novo humanismo que o fará ídolo 
de si mesmo — tal como ocorreria com o hegelianismo e 
de fato ocorreu com o marxismo “real” dele derivado pela 
esquerda — ou se, evitando esse grave pecado de soberba, 
passará direto à cultura I/D/º que incorpora, de modo 
essencial, seu horizonte transcendente, vale dizer, 
que deixa acima de si mesma, além, regenerado, o 
“espaço lógico” de onde há-de-vir(á) o Deus que nos 
poderá salvar. 

Eis aí, num exasperado esforço de sintese, nosso 
quadro referencial lógico ressuscitado e antropológico 
esperançoso. 


2.4 - À situação e perspectivas brasileiras 
Diante disto tudo, que poderiamos dizer acerca da 
situação brasileira atual e de suas perspectivas, tanto 


em relação à Modernidade quanto à nova cultura 
quingquitária? O cerne da problemática social do Brasil 


70 


já foi por muitos bem diagnosticada (2º): a existência de 
uma certa incompatibilidade do seu processo de 
formação cultural com a Modernidade. O diagnóstico é 
em essência correto, mas requer alguns esclarecimentos, 
a nosso juizo, fundamentais: 


a) Como se falar de incompatibilidade com a 
Modernidade no caso de uma nação que se inaugura 
com a própria Modernidade, que desde seus alvores 
possuiu uma agro-indústria exportadora significativa — 
tanto em termos de quantidade quanto de qualidade — 
antes mesmo de que se tivesse formado um verdadeiro 
mercado interno? Como, se começamos justamente pelo 
que se tem ainda hoje como o mais supimpa?! Toda 
discussão acerca da Modernidade é, no âmago, o 
encobrimento ou disfarce, sim, de uma outra grave 
questão: aquela do sujeito da Modernidade ou, mais 
precisamente, do sujeito da ciência. Com a ciência 
estão todos de acordo: a direita, desde que ela venha ao 
serviço do sujeito romântico (se isso fosse garantido, até 
Nietzsche e Heidegger amariam a ciência e não 
vituperariam as vicissitudes da técnica) e a esquerda, 
naturalmente, desde que ela venha para fortalecer o 
sujeito coletivo, em especial, o seu representante 
absoluto; os nacionalistas, desde que ela venha para 
preservar fronteiras e os internacionalistas, também, 
desde que para pulverizá-las; os positivistas e os 
neopositivistas, idem, embora achemos que não sabem 
até hoje bem o porque; enfim, todos. Assim, a aludida 
incompatibilidade não é nem poderia ser de modo algum 
com a Modernidade em seus aspectos objetivos, vale 
dizer, científicos, técnicos e burocráticos. Nossa grande 
implicância estã dirigida contra o sujeito de projeto 
(este último, a grande “diferença” de Macunaíma, como 
bem assinala Wisnik já citada na nota 20), contra o 
empresário schumpeteriano, o fazedor de futuros, seja 


| 


ele de fato, esteja ele ainda enrustido na linguagem, 
como shallou como will (**); em suma, contra o sujeito 
lógico I. Para nós brasileiros, ao contrário, o futuro a 
Deus pertence. Isto acontece, de um lado, pela opção 
preferencial (não exclusiva) do povão pelo sujeito 
libidinal, em função do peso de sua herança cultural 
africana (pré-D, da mesma família que D); de outro lado, 
pela opção preferencial das elites (22) pelo sujeito 
absoluto enquanto representação do sujeito coletivo, em 
função do peso histórico dos jesuítas (I/D) sobre nosso 
sistema educacional (2º): 


b) O paradoxal que muitos aí enxergam, não está 
onde parece, mas sim em não estar em parte alguma. 
Tudo porque não se trata de um problema de lugar — 
encontrar um lugar na Modernidade ou um modo de 
inserção num mundo “globalizado” —, e sim de tempo: 
decidir pelo curto prazo, por uma Modernidade (D/2) já 
em processo de esgotamento e para a qual carecemos da 
necessária vocação histórico-cultural ou, fazê-lo pelo 
longo prazo, pela cultura nova quinquitária (I/D/2), 
para a qual estaríamos já | irrevogavelmente 
vocacionados? Em outras palavras, aliás bem cariocas: 
nossa escolha essencial é entre o luxo e a originalidade” 
Este é o nosso verdadeiro nó cego, de natureza 
eminentemente temporal, em que estamos a toda hora 
enredados, mas que a rigor já não mais existe; no âmago, 
trememos e traimo-nos constantemente, observaria o 
lúcido Caetano Veloso, não frente a um perigo objetivo, 
mas, sim, diante da responsabilidade em assumir nossa 
indelével destinação. (Ver figura 2.t) 

Para concluir, não seria demais lembrar que os 
custos inevitáveis historicamente constatáveis para se 
erigir uma cultura são cerca de 500 a 600 anos de 
opressões, injustiças, sofrimentos, violências, mortes e 
mil outras tragédias que, no caso do Brasil, parece-nos, 
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já foram mais do que pagos — que o digam os indios, 
tantos desterrados, caçados, depois dizimados ou 
“reduzidos”; os negros vindos escravos da África para 
penar nos engenhos e nas lavras; os cristão novos e 
judaizantes perseguidos, ora pela fé oficial, ora pela 
inveja ou simples cobiça; os mamelucos enfurnados 
pelo sertão sofrendo e cometendo atrocidades, mas que 
acabaram encompridando e alargando em muito a base 
territorial da nação; os incontáveis mulatos, cafuzos e 
caboclos perdendo suas almas para legá-las a formação 
da alma brasileira; multidões percebendo os mais vis 
salários do mundo, poupança forçada que se esvai em 
pagamentos de juros sobre juros indecentes, anos e anos 
a fio; sem falar nas legiões de crianças abandonadas e 
idosos desvalidos, ainda hoje, por todas as grandes 
cidades do País — este, sim, é o verdadeiro custo Brasil! 


“ta ada 
& CULTURA NOVA 
? QUINQUITÁRIA 


OPÇÃO PELA É DESVIO À ESQUERDA NO 
ORIGINALIDADE SENTIDO DO SUJ. COLETIVO I/D 
pn OPÇÃO PREF. DA ELITE 


DUO 
“3 CULTURA MODERNA 
COM SUJEITO LIBERAL 


Spa a ASSUJEITADO I 


BRASIL ATUAL 
E SUA HERANÇA 


CULTURAL DESVIO À DIREITA NO 
SENTIDO DO SUJ. LIBIDINAL D 
OPÇÃO PREF. DO POVÃO 


Figura 2.t - Opções brasileiras: luxo ou originalidade 
Diante de tudo isto quem poderia, entre nós 


brasileiros, ainda permanecer na dúvida acerca da causa 


VÊ, 


em que devemos a vera nos engajar por todos os meios e 
modos a nosso alcance?! Guardadas as devidas 
proporções, as lutas recentes contra o autoritarismo ea 
corrupção — que o primeiro não inventou, mas deixou 
rolar — e que, a seguir, por si se agigantaram e acabaram 
hoje perdendo toda qualificação através do processo de 
globalização da insensibilidade e do cinismo, não 
passaram de um ensaio bem canhestro, viciado e 
sobretudo manipulado, quando conveniente, pela grande 
midia. São estes processos de luta que precisamos sem 
pena abandonar ou rever; com imaginação e coragem 
criar novos e levá-los realmente a sério, ou, o que para 
nós seria o mesmo, agindo com um pouco de 
molecagem que, a propósito, é o modo próprio, mais 
propício e não menos propiciatório de já irmos 
cozinhando e provando a nova cultura quinqiitária. 
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Acerca da lógica e da cultura 
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La razón exige y reclama que exista una 
ciencia universal de todas as ciencias, y 
com pricipios universales en los que se 
hallen implícitos y contenidos como lo 
particular en lo universal, los de las otras 
ciencias más particulares...(!) 


Raimundo Lulio, Doctor Iluminatus in 
Ars magna et ultima. 


De modo geral, entre os antropólogos da atualidade, 
o tema lógica versus cultura vem imediatamente 
referenciado a Lévy-Brunhl (2) e à sua tese da prevalência, 
entre os povos primitivos, de um pensamento ainda pré- 
lógico, eivado de sentimentos, trespassado pela emoção, 
contrastando com o pensamento propriamente lógico 
acabado, adstrito à pura forma, dos povos modernos. A 
tese teria sido mesmo abandonada pelo próprio autor (?), 
mas de qualquer modo contestada pela antropologia 
estrutural de Lévi-Strauss (*). Segundo esta última, 
nenhuma diferença haveria entre a lógica dos povos 
primitivos e aquela dos povos modernos. A diferença 
aparente dos desempenhos discursivos de uns e outros 
estaria na constância com que os primitivos se valem do 
processo de bricolage (*) simbólica, e não propriamente 
na lógica. Opinamos que isto deva ser repensado em 
profundidade, primeiro, porque não aceitarmos esta 
separação drástica ali implícita entre o lógico e o 
simbólico (simplesmente porque existe a questão do 
estatuto lógico do próprio simbólico); segundo, porque 
parece-nos estar ali também implicita uma concepção 
restrita, e no entanto paradoxalmente imprecisa, do que 
seria a lógica, diga-se de passagem, em acordo com a 
moda atual, mas em flagrante desacordo com o melhor 
da tradição filosófica. 
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No Brasil, não nos deve causar espanto, vige esta 
mesma referenciação, apenas com a agravante da rigidez 
própria dos copistas e dos pobres de espírito (9). 

Nosso objetivo aqui é voltar à questão para discuti- 
la num âmbito maior e certamente mais apropriado, 
aquele do pensamento filosófico estrito senso, o que, 
naturalmente, nos irá remeter à velha Grécia (7). 
Paralelamente estaremos superiormente armados com 
uma renovada concepção da lógica (8) que resgata não 
apenas a riqueza da tradição, como também sua 
marginália histórica, tudo isto convergindo para a 
demarcação precisa e o completo re-mapeamento do 
território lógico. 

A reabertura da questão lógica versus cultura ou, 
agora dito com bem maior cuidado, lógica ressuscitada 
versus cultura não é aqui, pois, um mero oportuno 
acadêmico; ela se faz necessária em razão de que, já O 
demonstramos alhures (9), no cerne da filosofia da 
cultura (ou o que para nós é o mesmo, da antropologia 
filosófica) estaria precisamente a questão da mutação 
lógica que levou ao advento da cultura, a mesma lógica 
que, destarte, depois a acompanha e lhe marca passo. 

Comecemos tomando como referência um esquema 
de compreensão evolutivo do ser humano, cujas origens 
certamente se perdem nos tempos. Parte-se da natureza 
— representada pelo animalidade em seu estado de 
máximo desenvolvimento -, a qual se vem juntar uma 
diferença específica, levando então à emergência do 
homem e consequentemente da cultura. Entre os gregos 
este esquema bastante simples já vigorava de um modo 
preciso: o ponto de partida era então a animalidade 
superior à qual se agregava como diferença específica o 
logos ou a razão discursiva e chegava-se assim ao 
homem, animal racional. (ver figura 3.1). 


CAPACIDADE DE MOVIMENT CULTURA 
AUTÔNOMO HOMEM 


CAPACIDADE DE PENSAR 
ANALÍTICA 


Figura 3.1 —- O homem grego 


Segundo Aristóteles, a animalidade superior 
incorporava não apenas as funções vegetativas —- de 
nutrição e de reprodução - como também as funções 
sensitivas - compreendendo os diversos modos 
sensoriais, a que se acrescia a autonomia locomotora. 
Observe-se que o poder de por si e propositadamente 
movimentar-se é, do ponto de vista formal, um poder de 
auto-determinação, logo, de evidente caráter lógico- 
transcendental ou identitário (1). 

O ser humano, além destas, detinha a mais e com 
exclusividade a função intelectiva, a posse da razão 
discursiva (logos) (!1º). O homem era pois o animal 
superior onde ademais habitava o logos. 

Pode-se argumentar, como provavelmente o faria 
Heidegger (!!), que o logos aristotélico não era mais o 
logos heraclítico, o logos originário, ainda não 
degenerado em logos metafísico, não importa se 
transcendental, dialético ou formal, sendo este último, 
precisamente, o modo como ele acabaria se mostrando, 
já sem seu maior vigor, no próprio Aristóteles. Na 
circunstância, entretanto, isto pouco pesa, pois opte-se 
por uma ou por outra interpretação, fica o fato que, para 
os gregos, o que fazia ser a humanidade era algo de 
natureza essencialmente lógica, mais precisamente, 
lógico-diferencial ou analítica, conquanto, sejamos 


obrigados — depois de Heidegger — a deixar em aberto a 
questão do logos cosiderado: se o simples lógico- 
diferencial (Heráclito) (!2) ou se o duplamente diferencial 
ou formal (Aristóteles). 

Do nosso ponto de vista, a principal crítica à 
concepção grega do homem deve incidir sobre o caráter 
tipicamente agregativo/substantivo dado à razão (ou 
logos), no sentido de que ela ali funciona como uma 
“essência” constitutiva e não como um atributo 
superveniente. Dito em outras palavras: a razão grega 
valia por si e não como produto resultante de um poder 
diferencial que se vinha articular à outros poderes ou 
potencialidades operatórias similares pré-existentes, 
para desta sorte ampliá-las ou multiplicá-las. Isto 
interpõe um degrau exagerado de descontinuidade entre 
o animal e o homem, inconveniente que viria ser 
justamente contornado, veremos adiante, pelo moderno 
estruturalismo antropológico. 

O essencialismo grego suscita, de fato, duas sérias 
objeções. Primeiro, porque ao admitillo estamos 
implicitamente diluindo o caráter evolutivo da passagem 
considerada — o novo, por si só, é e diz tudo. Segundo, 
porque a “razão”, como capacidade analítica que 
realmente é, não pode caracterizar o ser humano em sua 
totalidade ou “maximalidade”, mormente quando já se 
tem por estabelecido que os animais superiores dispõem 
de uma capacidade sintética ou | identitária 
inquestionavelmente manifesta em sua auto- 
determinação  locomotriz, tal como anteriormente 
assinalado (!3). A nosso ver a diferença especificamente 
humana não pode valer pelo que traz em si, mas sim 
pelo que, articulando-se, potencializa e/ou amplia. 

Em termos estritamente lógicos, dir-se-ia que para 
os gregos, sendo o animal superior pelo menos lógico- 
identitário (1) e a razão pelo menos lógico-diferencial (D), 
o ser humano teria que ser pelo menos lógico-dialético 
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(1/D). Foi precisamente a esta conclusão que chegou 
Platão — é verdade que por motivações e caminhos outros 
—, como se lê em seu diálogo Parmênides (!*). A propósito, 
o parecer nietzscheano e reiterado por Heidegger que 
Platão teria traído o espírito filosófico grego é uma 
reprimenda completamente descabida, pois a dialética 
(própria e apta a pensar a idéia ou o conceito) era algo 
inerente ao próprio destino do pensamento grego, algo 
que a ele em algum momento se desvelaria decretando — 
tem-se até o direito de lamentá-lo! — a sua própria 
superação. Com Platão chegava-se, de fato, ao termo de 
uma etapa da história do pensamento (e, no caso, 
também da história da cultura), o que acontecia não por 
força de uma infidelidade ou de uma traição, mas pela 
inexorável exigência (lógica) da história (hiperdialética) 
em seu processo de auto-realização(!º). 

O cristianismo trinitário, que se confunde com o 
pensar da identidade recuperada para além da diferença, 
portanto lógico-dialético (I/D), recusou a essência 
evolutiva do esquema grego e assumiu, como reza o 
Gênesis, um criacionismo paralelo de todos os entes, 
embora conferindo uma especial dignidade ao homem, 
seja pelo atributo da semelhança ao Criador, seja pela 
posição última na ordem da Criação. Entrementes, ainda 
que entendida metaforicamente, a criação do homem a 
partir do barro (natureza ou apenas res extensa) 
preserva, sob o aspecto formal, o esquema compreensivo 
que vimos tomando por referência, no entanto, 
pervertendo-o do ponto de vista lógico. De um lado, 
parte-se da matéria inerte, res extensa (D); de outro lado, 
atribui-se um caráter puramente identitário (1) à 
diferença que fez ser o homem, ou seja, aquilo que 
concretiza a passagem da natureza à cultura. Seguindo 
seu antecedente judaico, o cristianismo realiza a proeza 
de transformar a diferença que fazia a diferença numa 
identidade. Assim, a passagem do animal ao homem não 
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se devia mais, como para os gregos, a algo de ordem 
lógico-diferencial, mas sim de ordem lógico-identitária — 
sopro, pura consciência, consciência moral, liberdade, 
alma, livre arbitrio, espírito (mesmo que decaido) etc. Ao 
cabo, o homem passava a ser concebido como um misto 
heteróclito de corpo (natureza, matéria perecível, lógico- 
diferencial, D) e alma (imaterial e eterna, lógico- 
identitária, 1) (ver figura 3.2). 

Aliás, tudo isto era sem dúvida o que poderia haver 
de mais coerente com o estatuto lógico-trinitário (I/D) da 
cultura cristã — a dignidade do homem se devia à 
interveniência da alma (I) pertencente à mesma família 
lógica (lógico-identitária) a que pertencia o próprio ser 
divino (I/D). Só assim se justificava a semelhança do 
homem ao seu Criador. No entretanto, isto significava 
um evidente retrocesso relativamente ao que haviam 
pensado os gregos. Como se vê, conservavam o mesmo 
esquema conceitual dos gregos, porém com a completa 
inversão das lógicas em jogo: aquela de partida era agora 
diferencial (D) e a nova, interveniente, transcendental ou 
identitária (1). 


NATUREZA CULTURA 
BARRO /CORPO HOMEM: CORPO E ALM 


Figura 3.2 - O homem cristão 
O mais espantoso nisto tudo é que o pensamento 


antropológico cristão não se apercebia da absurdidade 
da inversão, que negando consciência ou capacidade 
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lógico-sintética aos animais superiores abria uma brecha 
para que daí a pouco os interesses coloniais 
levantassem também duvidas quantos à humanidade 
dos não europeus cristãos, em particular, de 
muçulmanos e judeus, depois, de índios e negros 
africanos. E isto, sabemos todos, infelizmente, acabou 
mesmo acontecendo. 

A Modernidade, a princípio, parecia preservar a 
concepção cristã: em Descartes, o homem se estruturava 
ainda como misto de corpo e alma, concomitantemente 
res extensa e res cogitans. 

Havia, entretanto, a circunstância de se tratar agora 
de uma res extensa submetida aos poderes de uma 
geometria métrica, portanto sob o império da lógica da 
dupla diferença (D/D), enquanto que a res cogitans se 
constituía como lógico-identitária, auto-transparência, 
pura reflexividade (1). Em suma, o homem cartesiano não 
podia ser mais concebido como um ser lógico-trinitário; 
sua “espessura” lógica se ampliara fazendo explodir a 
estreiteza referencial da dialética cristã (I/D). E 
exatamente por isso que Descartes, apesar de ainda 
carregar tantos vezos medievais, acabou considerado, 
com unânime justiça, o primeiro filósofo da 
Modernidade. 

Instalada irreversivelmente a Modernidade, a 
ciência lançava-se à tarefa de homogeneização de todas 
as coisas, demolindo as tradicionais diferenças entre o 
nada e a matéria, o inorgânico e o orgânico, o macro- 
molecular e o vivo, enfim, entre o animal e o homem (19). 
O Iluminismo continental (!7) dos séculos XVII e XVIII, 
provocado pelo ciclo dos grandes “descobrimentos” e 
colonizações é levado ao reconhecimento do outro 
(cultural) como um igual, mas não altera o estatuto 
lógico-transcendental do ser próprio de todos os homens 
(a especificidade humana não estava mais na alma- 
substantiva, mas na liberdade-operativa, porém, ambas 
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se mantinham idênticas em seu estatuto lógico, no caso, 
lógico-transcendental). 

Chegamos então à teoria da evolução de Darwin (que 
hoje, por retroação, se pode conceber como uma espécie 
de neo-liberalismo antropológico), que, como é próprio de 
todo cientificismo, busca estabelecer a continuidade (ou 
a indiferença) entre natureza e cultura: o primitivo era 
um macaco evoluído e um latino, naturalmente, uma 
espécie de anglo-saxão retardado e muitos degraus 
abaixo, nas proximidades ainda do macaco, estávamos 
nos, brasileiros miscigenados (aliás como, no fundo da 
alma, europeus, argentinos e a “elite” brasileira no poder 
continuam firmemente a crer até hoje). 

Surge então a antropologia funcionalista, uma nova 
maneira de fazer prosperar o cientificismo antropológico 
sem os inconvenientes do etnocentrismo desabusado e 
ostensivo do evolucionismo cultural darwinista. Em nada 
surpreende que deixassem de lado exatamente a 
problemática existencial e histórica da cultura. 

Paralelamente, desenvolvia-se o marxismo, a que 
devemos o primeiro passo efetivo para a re-fundação da 
antropologia moderna, na medida em que ele rompe 
abertamente com o inconsistente transcendentalismo 
cristão, interpondo entre o animal superior e o homem, 
não mais a alma ou algo equivalente, como a liberdade, 
(1), mas o trabalho (D). 

A essência lógica do trabalho é a diferença, pois 
trabalho é precisamente o esforço que visa outra coisa 
que ele próprio (!8). Com isso começava de fato uma nova 
era na antropologia, posto que assim rompia-se com a 
concepção cristã que via na passagem do animal ao 
homem a intervenção de algo da ordem da identidade. O 
marxismo entretanto não pode ir muito mais longe em 
razão de que, herdeiro da dialética hegeliana (I/D), não 
possuia a “espessura lógica” suficiente para acomodar 
(ou poder compreender) a dupla diferença (D/D), a lógica 
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da ciência que à época já se apresentava como o traço 
fundamental da Modernidade (18). 

Voltando à tradição propriamente antropológica 
acadêmica, já no início do século XX, deparamo-nos, 
agora sim, com a figura de Lévy-Bruhl (2º). Com ele um 
grande passo é dado em direção de uma nova 
antropologia. Além de pugnar por um posicionamento 
mais “empático” do antropólogo em relação às cultura 
primitivas transformada em “objeto” de estudo, ele 
renova radicalmente a indagação antropológica: ao invés 
de perguntar como se fizeram os jesuítas, se os 
primitivos tinham alma, pergunta se eles tinham lógica 
(clássica). É evidente, no caso, que a pergunta por si 
valia imensamente mais do que a resposta que se lhe 
viesse dar, razão pela qual ele pode ser com justiça 
considerado um dos fundadores da antropologia 
moderna. 

Perdoe-nos o leitor uma digressão relativamente 
longa acerca das origens da noção de pré-lógico em Lévy- 
Bruhl. Quando este faz uso desta expressão para 
caracterizar o pensamento dos povos primitivos, não o 
faz no sentido de que estes fossem destituídos de lógica 
(o que seria mesmo um absurdo, pois destituído de 
lógica é sinônimo de destituído de pensamento), mas 
como usuários de uma outra lógica, lógica que diferiria (o 
que não quer dizer que se opusesse ou negasse) da lógica 
formal hegemônica do Ocidente; tratava-se de uma lógica 
onde sentimentos e emoções ainda tinham um grande 
peso no processo de produção da “verdade inferida”. Esta 
concepção remontava, pelo menos, a Théodule Ribot 
(psicólogo francês conhecedor e apreciador sob muitos 
aspectos da psicanálise freudiana (2!), que afirmava a 
prevalência, entre os povos primitivos, de um pensar por 
analogias e proximidades significativamente carregado de 
sentimentos e emoções. Logique des sentiments é 
mesmo o título de sua principal obra) (22). 
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Esta noção de pensamento pré-lógico em Lévy- 
Bruhl aqui no Brasil originou uma predisposição cheia 
de veneno e má fé, pois é justamente ela que tem servido 
de pretexto para desmerecer a obra de um dos mais 
importantes estudiosos da formação da cultura brasileira 
— Arthur Ramos -, que, sabemos, declarado admirador 
da obra de Lévy-Bruhl e bem informado sobre suas 
fontes, particularmente, sobre a logique du sentiment de 
Ribot (23). Em suma, é inquestionavelmente óbvio que o 
termo pré-lógico em Arthur Ramos, tanto quanto em 
Lévy-Bruhl e Ribot, não quer dizer destituído de lógica, 
mas sujeito à lógica do sentimento. Pasmem: lendo o 
livro de Ribot, facilmente identificamos sua lógica como 
aquela dos processos primários freudianos, bastante 
próxima pois da ulterior lógica lacaniana do significante 
(24). 

O principal mérito de Lévy-Bruhl, afirmávamos, foi 
trazer novamente a questão da cultura para o âmbito da 
lógica tal como ela fora posta originalmente pelos gregos. 

Eis que na segunda metade do século XX emerge a 
antropologia estrutural inspirada, de um lado, em 
Rousseau e no materialismo dialético marxista (anti- 
transcendental), de outro lado, na lingúística sincrônica 
de Saussure, na fonologia diferencial de Jackobson e 
sobretudo na teoria do inconsciente de Freud. Nestes 
três últimos casos há de comum o abandono da 
indagação pela origem ou pelo ser (como vir-a-ser) para 
se tomar como “objeto” próprio do saber a diferença já 
instaurada. Em suma, assume-se que em qualquer 
circunstância, o verdadeiro objeto científico é o ser- 
sincrônico e não o especulativo vir-a-ser-diacrônico - 
uma reação, ainda que bem tardia, ao “totalitarismo” 
hegeliano! 

No âmbito da cultura, busca-se então a diferença 
humana já universalmente operante que vai ser 
identificada como a diferença clânica, pré-condição da 
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instituição do que seria a lei convencional por excelência: 
a lei de proibição do incesto, contra face da 
obrigatoriedade da exogamia. Com isto instituia-se a 
circulação das mulheres entre os homens reunidos em 
clãs. A troca das mulheres entre homens assim sub- 
agrupados se constituía no paradigma de todas as 
demais trocas e por consequência da solidariedade 
social. Com isso, retornava-se em definitivo a um dos 
aspectos fundamentais da concepção grega: a passagem 
do animal ao homem devia-se a um poder diferencial e 
não identitário, bem ao contrário do que nos queria fazer 
acreditar o cristianismo doutrinário. 

Entrementes, emerge aqui uma importante novidade: 
é que tal diferença não mais valia por si, mas vinha para 
se articular a diferença sexual animal bi-polar 
macho /fêmea. Como consequência imediata, a 
sexualidade humana se via compelida a redefinição, 
agora, no quadro mais amplo de uma estrutura lógica 
tetrapolar, ou seja, deixava a simples pela dupla 
diferença. Ver figura 3.3. 


DIFERENÇ DUPLA DIFERENÇ PRIMEIRA 
SEXUAL | MATEMAS DA "SEXUAÇÃO DIFERENCA DUPLA 
MACHO/FÊME MASCULINO/FEMININO á DIFERENÇA 
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DIFERENÇA 
Figura 3.3 - A diferença clânica no estruturalismo 


Como é bem sabido, a importante contribuição 
lacaniana à compreensão da sexualidade humana tem 
como antecedente o estruturalismo antropológico de 
Lévi-Strauss e isto só pode ser devidamente 
compreendido e apreciado se, justamente, levarmos em 


conta que tal aproximação tem como pano de fundo a 
lógica. Não é pois mero acaso que a “sexuação” humana 
em Lacan viesse encontrar sua melhor expressão nos 
famigerados matemas, na verdade, expressões não 
apenas de fisionomia mas, sobretudo, de essência 
realmente lógicas (2º). 

Devemos aqui abrir um parêntese. Alguém, 
familiarizado com a doutrina estruturalistas, poderia 
estranhar nossa insistência na necessidade e mais ainda 
na suficiência da dupla diferença para a caracterização 
daquilo que é essencial e propriamente humano. Porém, 
no simples átomo do parentesco não estariam implicadas 
tão apenas duas mas, de fato, três relações 
fundamentais — aliança, consangiinidade ce filiação? 
Não é muito dificil demonstrar que a dupla diferença é o 
bastante para a definição das referidas relações, que 
estas não são relações isoladas, mas muito bem 
articuladas entre si (26). A dupla diferença, por exemplo, 
pode ser representada por um quadrado, uma diferença 
ilustrando o par em cima (a)/em baixo (b) e a outra, o 
par esquerda (c)/direita (d). Agora fica evidente que 
podemos formar um terceiro par com os termos 
diagonais do quadrado (e/f). Como as três relações são 
equivalentes (ou quase), podemos redesenhar o quadrado 
tomando quaisquer duas relações para formar os lados 
do quadrado, ficando a terceira automaticamente 
definida pelas duas diagonais. Ver figura 3.4. 


a e 


b Hj 


Figura 3.4 - Duas diferenças e três relações 
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Voltando à nossa linha de raciocínio, diriamos que, 
sem dúvida, o estruturalismo representa um grande 
avanço em relação ao pensamento antropológico grego, 
pena, entretanto, que viesse acompanhado de dois 
outros grandes retrocessos. 

O primeiro deles, refere-se ao “logicismo” grego: no 
estruturalismo, tanto a diferença sexual de partida 
quanto a segunda diferença clânica valem por si, são 
“substanciais” e não apenas realizações de uma matriz 
essencialmente formal, em que pese a denominação geral 
de estruturalismo antropológico dado a esta corrente de 
pensamento. Queremos dizer que, por mais significativo 
que seja o “modelo sexual”, ele é tão apenas uma 
realização possível de um esquema lógico, que pode 
também realizar-se sob outros aspectos, como deveras o 
faz (27). Para ficarmos apenas num exemplo: a passagem 
da capacidade de operação simbólica (I/D) dos animais 
superiores à capacidade simbólico-discursiva (I/D/D) — 
proposicional no dizer de Cassirer (25) - do homem exige 
igualmente a introdução de uma segunda diferença. De 
fato, a gramática é uma estrutura legal convencional 
necessariamente sujeita à lógica da dupla diferença D/D 
(29). A lei da proibição do incesto é, formalmente, uma 
gramática; são ambas leis societárias convencionais. 

O segundo retrocesso em relação aos gregos refere-se 
ao “esquecimento” do caráter lógico-identitário dos 
animais superiores, especificamente dos cordados (2º), 
que está presente mesmo no registro sexual. Podemos 
considerar macho/fêmea como realizações de uma 
diferença D, pensá-la apenas no âmbito da res extensa. 
Entretanto, isto não passa de uma simplificação, pois o 
animal, mesmo já biologicamente marcado, identifica-se 
ou assume sua determinação sexual: ele não é apenas 
macho; ele é macho que se assume macho, o mesmo se 
dando com a fêmea. 
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Passando-se do registro sexual ao simbólico, percebe- 
se isso ainda com maior clareza, pois é inegável o poder 
de simbolização arbitrária dos animais superiores, ou 
seja, sua capacidade de operar dialeticamente (I/D). Ao 
mesmo tempo, facilmente constatamos sua radical 
incapacidade em relação à articulação gramatical (D/D). 
Negar isto é não conseguir distinguir a enorme diferença 
entre os pares porca/porco e porca/parafuso. 

Voltando aos gregos, poderiamos agora aceitar que o 
logos constituísse a diferença especificamente humana, 
porém, na condição dele vir para se compor com poderes 
e potencialidades operatórias animais similares pré- 
existentes e de certo modo re-produzi-las em nível 
operatório superior. Com efeito, o logos estaria assim 
ampliando a capacidade lógico-analítica dos seres vivos, 
a rigor, “duplicando-a” ou reiterando-a, e fazendo-o sem 
prejuízo do seu ser sintético. Identifique-se o logos com a 
razão (ajcolhedora heideggeriana (D) e/ou, já a posteriori 
articulada, como razão formal aristotélica (D/D), o fato é 
que, habitado pelo logos, o homem se capacita a operar a 
nível duplamente lógico diferencial (racionalmente). Em 
compensação, teriamos que recuperar o que o 
estruturalismo desaprendeu dos gregos. Do ponto de 
vista instrumental ou objetivamente operatório o homem 
é sem dúvida ser racional, porém, existencial ou 
subjetivamente, no concomitante exercício de sua 
capacidade lógico-identitária herdada da animalidade 
superior, seu estatuto lógico global tem que ser, na 
verdade, lógico-quinquitário ou hiperdialético (1/D/D). 

Para nós, portanto, bastaria dizer que o animal 
superior (cordados) opera a nível lógico dialético 
trinitário ([/D) e o homem a nível lógico hiperdialético 
quinquitário ([/D/D) (ver figura 3.5). A diferença clânica, 
que permite a definição de regras de proibição de incesto 
paralelamente à imposição da exogamia, seria um dentre 
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muitos modos possíveis de manifestação — privilegiado, é 
verdade — daquela produção “genea-lógica”. 


Em 


Figura 3.5 - O homem lógico-quinquitário 


Não é de admirar que culturas identitárias (judaico- 
critãs) atribuam à intervenção de uma identidade como 
sendo a razão de passagem da animalidade ao homem, 
da natureza à cultura. Do mesmo modo as culturas 
lógico diferenciais (pagãs, grega e moderna) atribuirão 
aquela passagem a uma diferença. Incoerente seria que 
o fizessem ao contrário ou mesmo indiferentemente! 

Gostaríamos ainda de chamar a atenção para o fato 
que o esclarecimento da relação lógica versus cultura 
provoca uma reviravolta da velha querela acerca das 
relações entre natureza e cultura. 

A prestigiosa razão suficiente leibniziana que busca 
responder à questão ontológica (no caso: porque existe a 
cultura e não tão apenas nada de cultura, ou seja, 
natureza?) (3º), ganha então uma resposta bem precisa: a 
passagem da natureza -— representada pelos animais 
superiores dotados de sistema nervoso central (os 
cordados), capazes portanto de operar com símbolos 
convencionais (I/D) - à cultura (I/D/D) se fez pela 
invenção /incorporação de uma segunda diferença (D) -, 
em termos antropológicos, a diferença clânica. Ora, fica 
por aí evidente quão equivocado é o costume corrente de 
contrapor natureza e cultura de maneira meramente 
especular. Natureza e cultura se opõem, sim, mas como 
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termos de uma sequência, logo, guardando um iniludível 
relacionamento hierárquico. 

A sequência começa com o ser, de estofo lógico 
transcendental (1), segue com a natureza, de estofo 
lógico dialética (I/D) e chega à cultura, de estofo lógico- 
quinguitário (1[/D/D=I/D/2). E, pelo menos do ponto de 
vista especulativo, ela permanece, uma sequência aberta, 
como mostra a figura 3.6. 

É importante notar que o estatuto dialético da 
natureza só é alcançado ao nível dos animais cordados, 
capazes de operar com símbolos convencionais. A 
natureza enquanto mundo físico, na verdade não 
passaria do estatuto lógico diferencial (res extensa). 


NEED Cultura 
«EE e» Natureza 


Ser 


Figura 3.6 - Natureza versus cultura 


Concluiriamos afirmando que não há como pensar 
a filosofia da cultura, ou seja, a “diferença” ontológica 
homem /natureza ou natureza/cultura sem o concurso 
da lógica, ou seja, sem que se pense porque se pôde 
deveras chegar a pensar nisso. 
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